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/#ca
CNPJ 034028316/0001-03

NIRE 5350000030-5

%
i S F!s. ^ §
\ ^ m*
\ ^ ^; C%>>•%?? i#

I - Data, Locai e Hora:
Aos vinte e quatro dias do mês de novembro de dois mil e vinte, via aplicativo
Microsoft Teams, face cenário COVID-19, às 15:20h, em primeira chamada.

li - Presenças:

Ressalte-se que a participação da União ocorrerá por meio de videoconferência via
web, em virtude da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), declarada peia
Organização Mundial da Saúde - OMS,no dia 11 de março de 2020,e considerando,ainda,a Portaria n°7.957, de 19 de março de 2020, do Procuradòr-Geral da FazéndaNacional, e outros normativos pertinentes. Para a presente Assembleia GeralExtraordinária, reúne-se, de forma semipresencial, em conformidade com o disposto
no inciso III, do Art. 1Ô2, da Lei n° 6.404 de 1976 o Sr. Alexandre Cairo, representante
da União, acionista detentora da integralidade do capital social, conforme PortariaPGFN n° 17/2019, de 26/06/2019, o Sr. Floriano Peixoto Vieira Neto, Presidente dos
Correios e a Sra. Roberta Moreira da Costa Bernardi Pereira, Presidente do ConselhoFiscal dos Correios.
ili - Composição da mesa:

Representante daj União: Sr. Alexandre Cairo, Procurador da Fazenda Naciinal,
conforme Portaria ri° 17, de 26 de junho de 2019, publicada no DOU de 01-07-2019;

*Sr. Floriano Peixoto Vieira Neto, Presidente dos Correios, em consonância com o
artigo10 do Estatuto Social da ECT;

^ Sra. Roberta Moreira da Costa Bernardi Pereira, Presidente do Conselho Fiscal dos
~ ; Correios,em consonância com o artigol3 do Estatuto Social da ECT;

Sra. Renata Rodrigues Ferreira, Administradora, lotada no Gabinete da Presidência
dos Correios, em consonância com o artigo 64, Inciso XII do Estatuto Social da ECT;

IV - Convocação:
OFÍCIO SEI N° 278913/2020/ME
Ofício N° 18498624/2020 - PRESIDÊNCIA -Edita! de Convocação

V - Ordem do dia:

Aprovação da revi
(sâo do Estatuto Social dos Correios, com o fim de adequá-lo ao

Estatuto modelo para as Empresas Estatais Federais.

*

»



i?Ws
IP.-o

VI - Deliberações:
£*/A acionista única, por intermédio de seu representante, dispensou a leitòfê^dps /

documentos relativos aos assuntos constantes da ordem do dia,que se encontravapPÍSjj3>
sobre a mesa,por já serem esses do conhecimento de todos,e deliberou:
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pela alteração do estatuto social, conforme anexo, a fim de adaptá-lo ao Estatuto
Modelo, com exceção do item 1.5 - Interesse Público, do Estatuto Modelo, cuja
redação foi modificada, em consonância com o entendimento havido entre a
Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimentos e Mercados-SEDDM e a
Secretaria Especial de Fazenda. Cabe registrar que o assunto de tal dispositivo será
objeto de ulterior deliberação, devendo, portanto, ter renumerado os dispositivos
subsequentes.
Outrossim, a Secretaria do Tesouro Nacional sugere que os CoiTeios criem critérios
para acesso à Diretória Executiva vinculado ao tempo de experiência na função e
não ao tempo de formação acadêmica.

Encerramento:Esgotada a ordem do dia e como ninguémmais fez uso da palavra,
foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, lida e aprovada, recebe
as assinaturas da mesa. Desta Ata serão extraídas cópias autênticas para os fins
legais.

Brasília/DF, 24 de novembro de 2020.

Floriano Peixoto Viéirá Neto
Presidentextã,Mesa

/Representam^ dajíínião
Alexandre Çdíro

Roberta Moreira dyCosta Bernardi Pereira
Presidente do Comelho Fiscal dos Correios

»

Renata Rodrigues Ferreira
Secretário
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CAPITULO I- DESCRIÇÃO DA EMPRESA

1.1. Razão Social e Natureza Jurídica

Art. 1o. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública de
capital fechado, é regida por este estatuto, especialmente, pelo Decreto-lei de
criação n° 509 de 20 de março de 1969, alterado pela Lei n° 12.490, de 16 de
setembro de 2011, pelas Leis n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.538, de 22 de
junho de 1978, 13.303, de 30 de junho de 2016 e pelo Decreto n° 8.945, de 27 de
dezembro de 2016 e demais legislações aplicáveis.

1.2. Sede e Representação Geográfica

Art. 2o. A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e pode criar
filiais, agências, escritórios, representações ou quaisquer outros estabelecimentos
no País e no exterior.

1.3. Prazo de Duração

Art. 3o. O prazo de duração da ECT é indeterminado.

1.4. Objeto Social

Art. 4o. A ECT tem por objeto social, nos termos da lei:

I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;

II - explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrónicos;

III - promover a formação e o treinamento de pessoal para o desempenho de suas
atribuições;

IV - explorar atividades correlatas; e

V - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério supervisor.

Art. 5o. A ECT poderá, para a consecução do seu objeto social, constituir
subsidiárias, assumir o controle acionário de e/ou participar do capital de outras
empresas, relacionadas ao seu objeto social, desde que expressamente autorizado
em lei.

1.5. Capital Social

Art. 6o. O capital social da ECT é R$ 3.382.513.628,21 (três bilhões, trezentos e
oitenta e dois milhões, quinhentos e treze mil, seiscentos e vinte e oito e vinte e um
centavos), totalmente subscrito e integralizado, constituído integralmente pela União.
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CAPITULO II- ASSEMBLEIA GERAL

2.1. Caracterização

Art. 7o. A Assembleia Geral é o órgão máximo da empresa, com poderes para
deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto e é regida pela Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar
o capital social e o estatuto social da empresa, bem como eleger e destituir seus
conselheiros a qualquer tempo.

Parágrafo único. A Assembleia Geral realizar-se-á ordinariamente, uma vez por ano,
nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social,
para deliberação das matérias previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que
os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste Estatuto Social exigirem.

2.2. Composição

Art. 8o. A Assembleia Geral é composta por um único acionista, representado pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Os trabalhos da Assembleia Geral
serão dirigidos pelo Presidente do Conselho de Administração da ECT (ou pelo
substituto que esse vier a designar), que escolherá o secretário da Assembleia
Geral.

2.3. Convocação

Art. 9o. Ressalvadas as exceções previstas na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, as Assembleias Gerais de acionistas serão convocadas pelo Presidente do
Conselho de Administração (ou pelo substituto que esse vier a designar), respeitados
os prazos previstos na legislação.

2.4. Deliberação

Art. 10. A Assembleia Geral tratará exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da
Assembleia.

2.5. Competências

Art. 11. A Assembleia Geral, além das matérias previstas na Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, e no Decreto n° 1.091, de 21 de março de 1994, reunir-se-á para
deliberar sobre alienação, no todo ou em parte, das ações do capital social de
empresas controladas.
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CAPITULO III- REGRAS GERAIS DA ADMINISTRAÇAO DA ECT

3.1. Órgãos Estatutários

Art. 12. A ECT terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos estatutários:
I - Conselho de Administração;
II - Diretória Executiva;
III - Conselho Fiscal;
IV - Comité de Auditoria;
V - Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração; e
VI - Outros comités de assessoramento ao Conselho de Administração.

Art. 13. A ECT será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretória
Executiva, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação
aplicável e pelo presente Estatuto Social.

Art. 14. Observadas as normas legais relativas à administração pública indireta, os
administradores deverão orientar a execução das atividades da ECT com
observância dos princípios e das melhores práticas adotados e formulados por
instituições e fóruns nacionais e internacionais que sejam referência no tema da
governança corporativa.

3.2. Requisitos e Vedações para Administradores

Art. 15. Os administradores da ECT, inclusive os conselheiros representantes dos
empregados, deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar as vedações
para o exercício de suas atividades previstos nas Leis n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto n° 8.945, de 27 de
dezembro de 2016.

Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no caput para investidura como
membro da Diretória Executiva, os eleitos deverão ter idade mínima de 35 anos, e
ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de conclusão da formação acadêmica e observar os
demais requisitos estabelecidos na Política de Indicação da empresa.

Art. 16. O Conselho de Administração fará recomendação não vinculante na
recondução dos membros da Diretória Executiva e perfis para aprovação da
assembleia, sempre relacionadas aos resultados do processo de avaliação e às
diretrizes da política de indicação e do plano de sucessão.
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3.3. Da Verificação dos Requisitos e Vedações para Administradores

Art. 17. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores deverão ser
respeitados em todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso de
recondução.

§ 1o Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida
pelo formulário padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais e disponibilizado em seu sítio eletrónico.

§ 2o A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará em
rejeição do formulário pelo Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração.

§ 3o O Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar
se os requisitos e vedações estão atendidos, por meio da análise da auto declaração
apresentada pelo indicado (nos moldes do formulário padronizado) e sua respectiva
documentação.

3.4. Posse e Recondução

Art. 18. Os membros do Conselho de Administração e da Diretória Executiva serão
investidos em seus cargos, mediante assinatura de Termo de Posse no livro de atas
do respectivo colegiado, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da
eleição ou nomeação.

Parágrafo único. O Termo de Posse deverá conter, sob pena de nulidade, a
indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o administrador receberá citações e
intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão,
as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, cuja
modificação somente será válida após comunicação por eâcrito à ECT. Além disso, o
Termo de Posse contemplará a sujeição do administrador ao Código de Conduta e
às Políticas da ECT.

Art. 19. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva
eleição ou nomeação.

Parágrafo único. Os membros do Comité de Auditoria serão investidos em seus
cargos mediante assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Art. 20. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro
estatutário deverá apresentar à ECT, que zelará pelo sigilo legal, Declaração de
Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações
apresentadas à RFB ou autorização de acesso às informações nela contidas.
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Parágrafo único. No caso dos Diretores, a declaração anual de bens e rendas
também deve ser apresentada à Comissão de Ética Pública da Presidência da
República -CEP/PR.

3.5. Perda do Cargo para Administradores, Conselho Fiscal, Comité de
Auditoria e demais Comités de Assessoramento

Art. 21. Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

I - O membro do Conselho de Administração ou Fiscal ou dos Comités de
Assessoramento deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas ou três
intercaladas, nas últimas doze reuniões, sem justificativa.

II - O membro da Diretória Executiva se afastar do exercício do cargo por mais de 08
dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos
autorizados pelo Conselho de Administração.

3.6. Remuneração

Art. 22. A remuneração dos membros estatutários e, quando aplicável, dos demais
comités de assessoramento, será fixada anualmente em Assembleia Geral, nos
termos da legislação vigente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de
remuneração não prevista em Assembleia Geral.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Comité de Auditoria será fixada
em Assembleia Geral em montante não inferior à remuneração dos Conselheiros
Fiscais.

* !
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Art. 23. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comité de Auditoria e
demais órgãos estatutários terão ressarcidas suas despesas de locomoção e estada
necessárias ao desempenho da função, sempre que residentes fora da cidade em
que for realizada a reunião. Caso o membro resida na mesma cidade da sede da
ECT esta custeará as despesas de locomoção e alimentação.

Art. 24. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de
Administração e Fiscal da ECT não excederá a 10% da remuneração mensal média
dos membros da Diretória Executiva, sendo vedado o pagamento de participação, de
qualquer espécie, nos lucros da empresa.

3.7. Treinamento

Art. 25. Os administradores e os conselheiros fiscais, inclusive os representantes de
empregados, devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos
disponibilizados direta ou indiretamente pela empresa, conforme disposições da Lei
n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de
2016.

5
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Art. 26. É vedada a recondução do administrador ou do Conselheiro Fiscal que não
participar de nenhum treinamento anual disponibilizado pela ECT nos últimos dois
anos.

3.8. Código de Conduta e Integridade

Art. 27. A empresa disporá de Código de Conduta e Integridade, elaborado e
divulgado na forma da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto n° 8.945,
de 27 de dezembro de 2016.
3.9. Conflito de Interesses

Art. 28. Nas reuniões dos órgãos colegiados, anteriormente à deliberação, o membro
que não seja independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu
conflito de interesses ou interesse particular, retirando-se da reunião.

Parágrafo único. Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o
conflito, caso dele tenha ciência, devendo o órgão colegiado deliberar sobre o
conflito conforme seu Regimento e legislação aplicável.

3.10.Defesa Judicial e Administrativa

Art. 29. Os Administradores e os Conselheiros Fiscais são responsáveis, na forma da
lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições.

Art. 30. A ECT, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado
especialmente contratado, deverá assegurar aos integrantes e ex-integrantes da
Diretória Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a defesa em
processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no
exercício do cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com
os interesses da empresa.

§ 1o O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho
de Administração, aos membros do Comité de Auditoria e àqueles que figuram no
polo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que
tenham praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.

§ 2o A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo
Conselho de Administração.

§ 3o Na defesa em processos judiciais e administrativos, se o beneficiário da defesa
for condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em
violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ele deverá
ressarcir à ECT todos os
empresa, além de eventuais

custos e despesas decorrentes da defesa feita pela
prejuízos causados.

6
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Art. 31. Fica assegurado aos Administradores e Conselheiros Fiscais, bem como aos
ex-administradores e ex-conselheiros, o conhecimento de informações e
documentos constantes de registros ou de banco de dados da ECT, indispensáveis à
defesa administrativa ou judicial, em ações propostas por terceiros, de atos
praticados durante seu prazo de gestão ou mandato.

3.11. Seguro de Responsabilidade

Art. 32. A ECT poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil
permanente em favor dos Administradores e Conselheiros Fiscais, na forma e
extensão definidas pelo Conselho de Administração, para cobertura das despesas
processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados em face deles, relativos às suas atribuições junto à empresa.

3.12.Quarentena para Diretória

Art. 33. Os membros da Diretória Executiva ficam impedidos do exercício de
atividades que configurem conflito de interesse, observados a forma e o prazo
estabelecidos na legislação pertinente.

§. 1o Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretória Executiva que estiver em
situação de impedimento, poderá receber remuneração compensatória equivalente
apenas ao honorário mensal da função que ocupava observados os §§ 2o e 3o deste
artigo.

§ 2o Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-membro da Diretória
Executiva que retornar, antes do término do período de impedimento, ao
desempenho da função que ocupava na administração pública ou privada.

§ 3o A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação
da Comissão de Ética Pública da Presidência da República.

CAPITULO IV- CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO

4.1. Caracterização

Art. 34. O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada
da ECT e deve exercer suas atribuições considerando os interesses de longo prazo
da empresa, os impactos decorrentes de suas atividades na sociedade e no meio
ambiente e os deveres fiduciários de seus membros, em alinhamento ao disposto na
Lei n° 13.303/2016.

4.2. Composição

7
Art. 35. O Conselho de Administração é composto por sete membros, a saber:
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I - quatro indicados pelo Ministro de Estado supervisor;
II - o Presidente da ECT;
III - um indicado pelo Ministro de Estado da Economia;
IV - um representante dos empregados, nos moldes da Lei n° 12.353, 28 de
dezembro de 2010.

§ 1o Os membros da Diretória Executiva, exceto o Presidente da ECT, não poderão
compor o Conselho de Administração, podendo, no entanto, ser convocados por
esse colegiado para participarem de reuniões, sem direito a voto.

§ 2o O Presidente da ECT não poderá ocupar o cargo de Presidente do Conselho de
Administração, mesmo que temporariamente.

Art. 36. O Presidente do Conselho de Administração e seu substituto serão
escolhidos na primeira reunião do órgão que ocorrer após a eleição de seus
membros, devendo o Presidente ser um dos membros indicados pelo Ministro de
Estado supervisor.

Art. 37. O Conselhò de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte
e cinco por cento) de membros independentes, sendo que os critérios de
independência deverão respeitar os termos do art. 22, §1°, da Lei n° 13.303, de 30
de junho de 2016 e do art. 36, §1°, do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. Quando, em decorrência da observância do percentual acima
mencionado, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao
arredondamento para o número inteiro:

I - imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco
décimos); e

II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 38. O Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá
verificar o enquadramento dos indicados a conselheiros independentes por meio da
análise da autodeclaração apresentada e respectivos documentos (nos moldes do
formulário padronizado).

4.3. Prazo de Gestão

Art. 39. O Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 (dois)
anos, permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

§ 1o No prazo do caput serão considerados os períodos anteriores de gestão
ocorridos há menos de dois anos.

8
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§ 2o Atingido o limite a que se refere o parágrafo anterior, o retorno de membro do
conselho de administração para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período
equivalente a um prazo de gestão.

§ 3o O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se prorrogará
até a efetiva investidura dos novos membros.

4.4. Vacância e Substituição Eventual

Art. 40. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o substituto será nomeado
pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral
subsequente. Caso ocorra a vacância da maioria dos cargos, será convocada
assembleia-geral para proceder a nova eleição.

Parágrafo único. Para o Conselho de Administração proceder à nomeação de
membros para o colegiado, na forma do caput, deverão ser verificados pelo Comité
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração os mesmos requisitos de
elegibilidade exigidos para eleição em assembleia geral de acionistas.

Art. 41. A função de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto
temporário ou suplente, inclusive para representante dos empregados. No caso de
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho, o
colegiado deliberará com os remanescentes.

4.5. Reunião

Art. 42. O Conselho de Administração se reunirá, com a presença da maioria dos
seus membros, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que
necessário.
Art. 43. O Conselho de Administração será convocado por seu Presidente ou pela
maioria dos membros do Colegiado.

Art. 44. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas
pela empresa e acatadas pelo Colegiado.

Art. 45. As reuniões do Conselho de Administração devem, em regra, ser
presenciais, admitindo, excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de
membro portele ou videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 46. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 47. Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração, o Presidente
terá o voto de desempate, além do voto pessoal.
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Art. 48. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro dissidente que faça consignar sua divergência em
ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao
Conselho de Administração.

Art. 49. As atas do Conselho de Administração devem ser redigidas com clareza e
registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as
abstenções de voto.

4.6. Competências

Art. 50. Compete ao Conselho de Administração:

I - fixar a orientação geral dos negócios da ECT;

II - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o alinhamento estratégico, operacional e
financeiro das participações da ECT ao seu objeto social, devendo, a partir dessa
avaliação, recomendar a sua manutenção, a transferência total ou parcial de suas
atividades para outra estrutura da administração pública ou o desinvestimento da
participação;

- eleger e destituir os membros da Diretória Executiva da ECT, inclusive o
Presidente, fixando-lhes as atribuições;

IV - fiscalizar a gestão dos membros da Diretória Executiva, examinar, a qualquer
tempo, os livros e papéis da empresa, solicitar informações sobre contratos
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;

V - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à deliberação
dos acionistas em assembleia;

VI - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia
Geral, não se admitindo a rubrica "assuntos gerais";

VII - convocar a Assembleia Geral;

VIII - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretória
Executiva;

IX - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua alçada
decisória;

lA

X - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ónus
reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros;

I
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XI - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a
rescisão dos respectivos contratos;

XII - aprovar as Políticas de Conformidade e Gerenciamento de riscos, Dividendos e
Participações societárias, bem como outras políticas gerais da ECT;

XIII - aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de investimentos, e
as metas de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretória Executiva;

XIV - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do
Conselho Fiscal;

XV - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de
controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a
que está exposta a ECT, inclusive os riscos relacionados à integridade das
informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e
fraude;

XVI - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretória
Executiva;

\

XVII - identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a
necessidade de mantê-los;

XVIII - deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da ECT, em conformidade
com o disposto na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XIX - aprovar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT e o Relatório
Anual das Atividades de Auditoria Interna -RAINT, sem a presença do Presidente da
ECT;

XX - criar comités de assessoramento ao Conselho de Administração, para
aprofiíndamento dos estudos de assuntos estratégicos, de forma a garantir que a
decisão a ser tomada pelo Colegiado seja tecnicamente bem fundamentada;

XXI - eleger e destituir os membros de comités de assessoramento ao Conselho de
Administração;

XXII - atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de Conformidade e
Gerenciamento de Riscos a membros da Diretória Executiva;

XXIII - solicitar auditoria interna periódica sobre as atividades da entidade fechada de
previdência complementar que administra o plano de benefícios da ECT e da
operadora do plano de saúde;

11
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XXIV - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos
mínimos dispostos no inc. III do art. 13 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016;

XXV aprovar as nomeações e destituições dos titulares da Auditoria Interna, e
submetê-las à aprovação da Controladoria-Geral da União;

XXVI - conceder afastamento e licença ao Presidente da ECT, inclusive a título de
férias;

XXVII - aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração, o Regimento
Interno da ECT, o Regimento Interno do Comité de Auditoria e o Regimento Interno
dos demais comités de assessoramento;

XXVIII - aprovar o Código de Conduta e Integridade;

XXIX - aprovar e manter atualizado um plano de sucessão não-vinculante dos
membros do Conselho de Administração e da Diretória Executiva, cuja elaboração
deve ser coordenada pelo Presidente do Conselho de Administração;

XXX - aprovar as atribuições dos Diretores Executivos não previstas no Estatuto
Social;

XXXI - aprovar o Regulamento de Licitações;

XXXII - aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou
compromisso arbitrai, observada a política de alçada da empresa;

XXXIII - discutir, deliberar e monitorar práticas de governança corporativa e
relacionamento com partes interessadas;

XXXIV - aprovar e divulgar a Carta Anual com explicação dos compromissos de
consecução de objetivos de políticas públicas, na forma prevista na Lei n° 13.303, de
30 de junho de 2016;

XXXV - avaliar os diretores e membros de comités estatutários da ECT, nos termos
do inciso III do art. 13 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, com o apoio
metodológico e procedimental do Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração;

XXXVI - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a
serem alcançados pelos membros da Diretória Executiva;

XXXVII - promover anualmente a análise das metas e resultados na execução do
plano de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes
responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao
Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas;

12
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XXXVIII - propor à Assembleia Geral a remuneração dos administradores e dos
membros dos demais órgãos estatutários da ECT;

XXXIX - executar e monitorar a remuneração de que trata o inciso anterior, inclusive
a participação nos lucros e resultados, dentro dos limites aprovados pela Assembleia
Geral;

XL - autorizar a constituição de subsidiárias, bem assim a aquisição de participação
minoritária em empresa;

XLI - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de pessoal próprio
e de cargos em comissão, acordos coletivos de trabalho, programa de participação
dos empregados nos lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de
funções, benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados;

XLII - aprovar o patrocínio a plano de benefícios e a adesão a entidade fechada de
previdência complementar;

XLIII - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela Diretória Executiva resultante
da auditoria interna sobre as atividades da entidade fechada de previdência
complementar e da operadora do plano de saúde;

4.7. Competências do Presidente do Conselho de Administração

Art. 51. Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - Presidir as reuniões do órgão, observando o cumprimento do Estatuto Social e do
Regimento Interno;

II - Interagir com o ministério supervisor, e demais representantes do acionista
controlador, no sentido de esclarecer a orientação geral dos negócios, assim como
questões relacionadas ao interesse público a ser perseguido pela ECT, observado o
disposto no artigo 89 da Lei n° 13.303/2016;

III - Estabelecer os canais e processos para interação entre os acionistas e o
Conselho de Administração, especialmente no que tange às questões de estratégia,
governança, remuneração, sucessão e formação do Conselho de Administração,
observado o disposto no artigo 89 da Lei n° 13.303/2016.

CAPITULO V- DIRETÓRIA EXECUTIVA

5.1. Caracterização

Art. 52. A Diretória Executiva é o órgão executivo de administração e representação,
cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da ECT em conformidade com a
orientação geral traçada pelo Conselho de Administração.

13
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5.2. Composição e Investidura

'v•

Art. 53. A Diretória Executiva, eleita pelo Conselho de Administração, é composta
pelo Presidente e seis Diretores Executivos.

Art. 54. É condição para investidura em cargo de Diretória da ECT a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração.

5.3. Prazo de Gestão

Art. 55. O prazo de gestão da Diretória Executiva será unificado e de 2 (dois) anos,
sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

§ 1o Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno de membro da diretória
executiva para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um
prazo de gestão.

§ 2o No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de
gestão ocorridos há menos de dois anos e a transferência de Diretor para outra
Diretória da ECT.

§ 3o O prazo de gestão dos membros da Diretória Executiva se prorrogará até a
efetiva investidura dos novos membros.

5.4. Licença, Vacância e Substituição Eventual

Art. 56. Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro da Diretória Executiva, o Presidente designará o substituto dentre os
membros da Diretória Executiva.

Art. 57. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Presidente da
ECT, o Conselho de Administração designará o seu substituto.

Parágrafo único. O substituto do Presidente da ECT não o substitui como membro do
Conselho de Administração.

Art. 58. Os membros da Diretória-Executiva farão jus, anualmente, a 30 dias de
licença-remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de dois períodos,
sendo vedada sua conversão em espécie e indenização.

5.5. Reunião

Art. 59. A Diretória Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por quinzena e,
extraordinariamente, sempre que necessário.
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Art. 60. A Diretória Executiva será convocada pelo Presidente da ECT ou pela
maioria dos membros do Colegiado.

Art. 61. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas
pela ECT e acatadas pelo Colegiado.

Art. 62. As reuniões da Diretória Executiva devem, em regra, ser presenciais,
admitindo, excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por tele
ou videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 63. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 64. Nas deliberações colegiadas da Diretória Executiva, o Presidente terá o voto
de desempate, além do voto pessoal.

Art. 65. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o diretor dissidente que faça consignar sua divergência em ata de
reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito à Diretória
Executiva.

Art. 66. As atas da Diretória Executiva devem ser redigidas com clareza e registrar as
decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de
voto.

5.6. Competências

Art. 67. Compete à Diretória Executiva, no exercício das suas atribuições e
respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração:

I - gerir as atividades da ECT e avaliar os seus resultados;

II - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e respectivas
medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;

III - elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da ECT e acompanhar sua
execução;

IV - definir a estrutura organizacional da ECT e a distribuição interna das atividades
administrativas;

V - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório da Administração, do
Relatório Integrado, da Carta de Governança e das demonstrações financeiras,
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submetendo essas últimas à Auditoria Interna, Auditoria Independente e aos
Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comité de Auditoria;

VI - autorizar os atos e contratos relativos à sua alçada decisória;

VII - aprovar a fixação, o reajuste e a revisão de preços e prémios ad valorem
referentes à remuneração dos serviços prestados pela ECT em regime
concorrencial;

VIII - indicar os representantes da ECT nos órgãos estatutários de suas participações
societárias;

IX - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de
deliberação do Conselho de Administração, manifestando-se previamente quando
não houver conflito de interesse;

X - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do
Conselho de Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho
Fiscal;

XI - propor o Regimento Interno da ECT para aprovação;

XII - avaliar as estratégias de investimentos, de capital, de alocação e de captação
de recurso, observado o art. 50, inciso XXXVI, deste Estatuto;

XIII - aprovar as medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias,
mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XIV - supervisionar os resultados dos exercícios das entidades patrocinadas,
subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XV - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano
anterior, plano de negócios para o exercício anual seguinte e estratégia de longo
prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os
próximos cinco anos;

XVI - propor a constituição de subsidiárias e a aquisição de participações acionárias
minoritárias para cumprir o objeto social da ECT;

XVII - aprovar o seu Regimento Interno;

XVIII - aprovar as normas internas de funcionamento da ECT;

XIX - colocar à disposição dos outros órgãos sociais pessoal qualificado para
secretariá-los e prestar o apoio técnico necessário;
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5.7. Atribuições do Presidente

Art. 68. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretória Executiva, compete
especificamente ao Presidente da ECT:

I - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política administrativa
da ECT;

II - coordenar as atividades dos membros da Diretória Executiva;

III - representar a ECT em juízo e fora dele, podendo, para tanto, constituir
procuradores “ ad-negotia" e “ad-judicia”, especificando os atos que poderão praticar
nos respectivos instrumentos do mandato;

IV - assinar, com um Diretor, os atos que constituam ou alterem direitos ou
obrigações da ECT bem como aqueles que exonerem terceiros de obrigações para
com ela, podendo, para tanto, delegar atribuições ou constituir procurador para esse
fim;

V - baixar as resoluções da Diretória Executiva;

VI - criar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais atribuições;

VII - conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretória Executiva,
inclusive a título de férias;

VIII - convocar e presidir as reuniões da Diretória Executiva;

IX - manter o Conselho de Administração e Fiscal informado das atividades da ECT;

X - exercer a representação institucional perante o Governo e a sociedade, nacional
e internacionalmente;

XI - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de
empregados, de acordo com a legislação, podendo, para tanto, delegar ou constituir
procurador para esse fim;

XII - designar os substitutos dos membros da Diretória Executiva;

XII! - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de
Administração;
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Art. 69. São atribuições dos demais Diretores-Executivos:

I - gerir as atividades da sua área de atuação;
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II - participar das reuniões da Diretória Executiva, concorrendo para a definição das
políticas a serem seguidas pela ECT e relatando os assuntos da sua respectiva área
de atuação;

III - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da ECT estabelecida
pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação.

Art. 70. As demais atribuições e poderes de cada Diretor Executivo serão detalhados
no Regimento Interno da ECT.

CAPITULO VI- CONSELHO FISCAL

6.1. Caracterização

Art. 71. O Conselho Fiscal é o órgão permanente de fiscalização da ECT, de atuação
colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei n° 13.303, de 30 de junho
de 2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da
ECT as disposições para esse colegiado previstas na Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres e
responsabilidades, a requisitos e impedimentos para investidura e a remuneração.

6.2. Composição

Art. 72. O Conselho Fiscal será composto por três membros efetivos e respectivos
suplentes, sendo:

I - dois indicados pelo Ministro de Estado supervisor;

II - um indicado pelo Ministro de Estado da Economia, como representante do
Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a
Administração Pública.

Art. 73. Os membros do Conseiho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral.

6.3. Prazo de Atuação

Art. 74. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos,
permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas.
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§ 1o Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno do membro do Conselho
Fiscal para a ECT só poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um
prazo de atuação.

§ 2o No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de
atuação ocorridos há menos de dois anos.

Art. 75. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal:

I - assinarão o termo de adesão ao Código de Conduta e às Políticas da ECT; e

II - escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do
órgão, com registro no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal.

6.4. Requisitos

Art. 76. Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos obrigatórios
e observar as vedações para exercício das suas atividades determinados pela Lei n°13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016,
e por demais normas que regulamentem a matéria.

Art. 77. O Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá
opinar sobre a observância dos requisitos e vedações para eleição dos membros.

6.5. Vacância e Substituição Eventual

Art. 78. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou
impedimentos eventuais pelos respectivos suplentes.

Parágrafo único. Na hipótese de vacância do membro titular, o Presidente do
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente, que o substituirá até a eleição do
novo titular pela Assembleia Geral.

6.6. Reunião

Art. 79. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário.

Art. 80. O Conselho Fiscal será convocado pelo Presidente ou pela maioria dos
membros do Colegiado.

Art. 81. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo quando nas hipóteses devidamente
justificadas pela ECT e acatadas pelo Colegiado.
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Art. 82. As reuniões do Conselho Fiscal devem, em regra, ser presenciais, admitindo,
excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por tele ou
videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 83. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 84. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro fiscal dissidente que faça consignar sua divergência
em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao
Conselho Fiscal.

Art. 85. As atas do Conselho Fiscal devem ser redigidas com clareza e registrar as
decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de
voto.

6.7. Competências

Art. 86. Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Administradores e verificar
o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

II - opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras
do exercício social;

III - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem
submetidas à Assembleia Geral, relativas a modificação do capital social, planos de
investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação,
incorporação, fusão ou cisão;

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos da administração e, se
estes não adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da
ECT, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir
providências;

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que
ocorrerem motivos graves ou urgentes;

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela ECT;

VII - fornecer, sempre que solicitadas pela União, informações sobre matéria de sua
competência;
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VIII - exercer suas atribuições durante eventual liquidação da empresa;

IX - examinar o RAINT e PAINT;

X - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretória Executiva em
que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;

XI - aprovar seu Regimento Interno e seu plano de trabalho anual;

XII - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos
mínimos dispostos no inc. III do art. 13 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016;

XIII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo
examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações;

XIV - fiscalizar o cumprimento do limite de participação da ECT no custeio dos
benefícios de assistência à saúde e de previdência complementar.

CAPITULO VII- COMITÉ DE AUDITORIA

7.1. Caracterização

Art. 87. O Comité de Auditoria é o órgão de assessoramento ao Conselho de
Administração, auxiliando este, entre outros, no monitoramento da qualidade das
demonstrações financeiras, dos controles internos, da conformidade, do
gerenciamento de riscos e das auditorias interna e independente.

§ 1o O Comité de Auditoria também exercerá suas atribuições e responsabilidades
junto às sociedades controladas pela ECT, que adotarem o regime de Comité de
Auditoria único.

§ 2o O Comité de Auditoria terá autonomia operacional e dotação orçamentária,
anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração,
para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações
dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de
especialistas independentes.

7.2. Composição

Art. 88. O Comité de Auditoria Estatutário, eleito e destituído pelo Conselho de
Administração, será integrado por 3 membros.

Art. 89. Os membros do Comité de Auditoria devem ter experiência profissional ou
formação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área de
contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da ECT, devendo, no mínimo, um dos
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membros obrigatoriamente ter experiência profissional reconhecida em assuntos de
contabilidade societária e ao menos 1 (um) deve ser conselheiro independente da
ECT.

Art. 90. Os membros do Comité de Auditoria, em sua primeira reunião, elegerão o
seu Presidente, que deverá ser membro independente do Conselho de
Administração, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com
registro no livro de atas.

Art. 91. São condições mínimas para integrar o Comité de Auditoria as estabelecidas
no art. 25 da Lei n° 13.303/16 e no art. 39 do Decreto n° 8.945/16, além das demais
normas aplicáveis.

§ 1o É vedada a existência de membro suplente no Comité de Auditoria.

§ 2o O Conselho de Administração poderá convidar membros do Comité de Auditoria
para assistir às suas reuniões.

§ 3o O Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar
sobre a observância dos requisitos e vedações para os membros.

7.3. Mandato

Art. 92. O mandato dos membros do Comité de Auditoria será de três anos, não
coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.

Art. 93. Os membros do Comité de Auditoria poderão ser destituídos pelo voto
justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração.

7.4. Vacância e Substituição Eventual

Art. 94. No caso de vacância de membro do Comité de Auditoria, o Conselho de
Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.

Art. 95. O cargo de membro do Comité de Auditoria é pessoal e não admite
substituto temporário. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro do comité, este deliberará com os remanescentes.

7.5. Reunião

Art. 96. O Comité de Auditoria deverá realizar pelo menos duas reuniões mensais.

Art. 97. O Comité deverá apreciar as informações contábeis antes da sua
divulgação.

Art. 98. A ECT deverá divulgar as atas de reuniões do Comité de Auditoria.
22
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§ 1o Na hipótese de o Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata
possa pôr em risco interesse legítimo da ECT, apenas o seu extrato será divulgado.

§ 2o A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comité de
Auditoria estatutário, observada a transferência de sigilo.

7.6. Competências

Art. 99. Competirá ao Comité de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras
competências previstas na legislação:

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;

II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços
às necessidades da ECT;

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de
auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras da ECT;

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das
demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela ECT;

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa, podendo requerer, entre
outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:

a) remuneração dos administradores;

b) utilização de ativos da empresa;

c) gastos incorridos em nome da empresa.

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria
interna, a adequação e o fiel cumprimento das transações com partes relacionadas
aos critérios estabelecidos na Política de Transações com Partes Relacionadas e
sua divulgação;

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as
conclusões e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências
significativas entre administração, auditoria interna, auditoria independente e o
próprio Comité de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras;

VIII - avaliar a razoabiiidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos
atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pela
entidade fechada de previdência complementar, bem como os parâmetro dos Planos
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de Saúde geridos pela caixa de assistência à saúde, dos quais a ECT é
patrocinadora.

Art. 100. Ao menos um dos membros do Comité de Auditoria deverá participar das
reuniões do Conselho de Administração que tratem das demonstrações financeiras
periódicas, da contratação do auditor independente e do Plano Anual de Atividades
da Auditoria Interna - PAINT.

Art. 101. O Comité de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber
denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas à empresa em matérias
relacionadas ao escopo de suas atividades.

CAPITULO VIII - COMITÉ DE PESSOAS, ELEGIBILIDADE, SUCESSÃO E
REMUNERAÇÃO

8.1 Caracterização

Art. 102. A ECT disporá de Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração que visará assessorar os acionistas e o Conselho de Administração
nos processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de remuneração dos
administradores, conselheiros fiscais e demais membros de órgãos estatutários.

8.2 Composição

Art. 103. O Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será
constituído por 03 (três) membros do Conselho de Administração ou do Comité de
Auditoria, sem remuneração adicional, observando-se os artigos 153 à 156 da Lei n°
6.404/76.

Parágrafo único. Caso o Comité seja constituído apenas por integrantes do Conselho
de Administração, a maioria deverá ser de conselheiros independentes.

8.3 Competências

Art. 104. Compete ao Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração:

I - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de membros do Conselho de
Administração e conselheiros fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a
ausência de vedações para as respectivas eleições;

II - opinar, de modo a auxiliar os membros do Conselho de Administração, na
indicação de diretores e membros do Comité de Auditoria;

III - verificar a conformidade do processo de avaliação e dos treinamentos dos
administradores e conselheiros fiscais;
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IV - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração e no acompanhamento do
plano de sucessão de administradores;

V - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração da proposta de remuneração
dos administradores para submissão à Assembleia Geral;

VI - auxiliar o Conselho de Administração na avaliação das propostas relativas à
política de pessoal e no seu acompanhamento.

§ 1o O comité deverá se manifestar no prazo máximo de 8 dias úteis, a partir do
recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública
responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de
seus membros, caso se comprove o descumprimento de algum requisito.

§ 2o As manifestações do Comité, que serão deliberadas por maioria de votos com
registro em ata, deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos,
inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações
tomadas.

§ 3o A manifestação do Comité será encaminhada ao Conselho de Administração,
que deverá incluir, na proposta da administração para a realização da assembleia
geral que tenha na ordem do dia a eleição de membros do conselho de
administração e do conselho fiscal, sua manifestação acerca do enquadramento dos
indicados aos requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da
autodeclaração e documentos apresentados pelo indicado e da manifestação do
Comité.

§ 4o O mesmo procedimento descrito no parágrafo anterior deverá ser observado na
eleição de diretores e membros do Comité de Auditoria, sendo que a manifestação
do Conselho de Administração deverá constar da ata da reunião que tiver como
ordem do dia a eleição dos membros desses órgãos.

Art. 105. As atas das reuniões do Conselho de Administração que deliberarem sobre
os assuntos acima mencionados deverão ser divulgadas.

Art. 106. Na hipótese de o Comité de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse
legítimo da ECT, apenas o seu extrato será divulgado.

Parágrafo único. A restrição de que trata o caput não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comité de
Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, observada a transferência de
sigilo.
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9.1 Exercício Social

Art. 107. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1o de janeiro,
com término em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, quanto às
demonstrações financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da Legislação pertinente.

§ 1o A ECT deverá elaborar demonstrações financeiras anuais e trimestrais e
divulgá-las em sítio eletrónico, observando as regras de escrituração e elaboração
de demonstrações financeiras contidas na Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976,
e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários, inclusive quanto à
obrigatoriedade de auditoria independente por Auditor registrado naquela Autarquia.

§ 2o Ao fim de cada exercício social, a Diretória Executiva fará elaborar, com base na
legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras
aplicáveis às companhias de capital aberto, discriminando com clareza a situação do
património da ECT e as mutações ocorridas no exercício.

§ 3o Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso
necessárias ou exigidas por legislação específica.

9.2 Destinação do Lucro

Art. 108. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a
seguinte destinação:

I - absorção de prejuízos acumulados;

II - 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não poderá exceder
20% (vinte por cento) do capital social;

III - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado para o
pagamento de dividendos, em harmonia com a política de dividendos aprovada pela
ECT;

IV - 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, após a constituição da
reserva legal e distribuição dos dividendos, para constituição de reserva estatutária,
com a finalidade de garantir a manutenção do capital de giro da ECT, até o limite de
vinte e cinco por cento do capital social da Empresa.

Art. 109. O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de
outras reservas de lucros nos termos da lei. A constituição de reserva de retenção de
lucros deverá ser acompanhada de justificativa em orçamento de capital previamente
aprovado pela assembleia geral, nos termos do art. 196 da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.
9.3 Pagamento do Dividendo
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Art. 110. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da assembleia
geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro
do exercício social.

Art. 111. A ECT poderá levantar balanços trimestrais ou em períodos menores para
declarar e distribuir, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos ou
juros sobre o capital próprio à conta de lucro apurado nesses balanços, desde que o
total dos dividendos pagos em cada trimestre do exercício social não exceda o
montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1o do artigo 182 da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, a serem convalidados pela Assembleia Geral
Ordinária.

Art. 112. Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre
o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, incidirão
encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento do
exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da
incidência de juros moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se
verificar na data fixada em lei ou assembleia geral, devendo ser considerada como a
taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias úteis anteriores à
data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia
útil que antecede o dia da efetiva quitação da obrigação.

Parágrafo único. Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na
forma prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os efeitos
legais, o valor da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o capital
próprio, nos termos da legislação pertinente.

CAPITULO X - UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANÇA

10.1 Descrição

Art. 113. A ECT terá auditoria interna, área de conformidade e gestão de riscos e
ouvidoria.

Art. 114. O Conselho de Administração estabelecerá Política de Seleção para os
titulares dessas unidades, com assessoramento do Comité de Pessoas,
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração.

10.2 Auditoria Interna

Art. 115. A Auditoria Interna deverá ser vinculada ao Conselho de Administração,
diretamente ou por meio do Comité de Auditoria Estatutário.

Art. 116. À Auditoria Interna compete:
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I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária,
administrativa, patrimonial e operacional da ECT;

II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;

III - verificar o cumprimento e a implementação pela ECT das recomendações ou
determinações da Controladoria-Geral da União - CGU, do Tribunal de Contas da
União -TCU e do Conselho Fiscal;

IV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho dé Administração;

V - avaliar a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos
riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta,
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e
transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras;

VI - emitir parecer sobre prestação de contas anual da empresa e sobre tomada de
contas especial.

Art. 117. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comité de Auditoria sobre as
atividades desenvolvidas pela área de auditoria interna.

10.3 Área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos

Art. 118. As áreas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos se vinculam:

I - diretamente ao Presidente da ECT e conduzida por ele; ou

II - ao Presidente da ECT por intermédio de outro Diretor Executivo que irá conduzi-
la, podendo este ter outras competências.

Parágrafo único. A área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos se reportará
diretamente ao Conselho de Administração, em situações em que se suspeite do
envolvimento do Presidente da ECT em irregularidades ou quando este se furtar à
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada.

Art. 119. Às áreas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos compete:

I - propor pòlíticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos para a ECT, as
quais deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de
Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional da Empresa;

II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e
serviços da ECT às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais
regulamentos aplicáveis; ,
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III - comunicar à Diretória Executiva, aos Conselhos de Administração e Fispaljtad
Comité de Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas
aplicáveis à Empresa;

IV - verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma
que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Conduta e Integridade, conforme art. 18 do
Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como promover treinamentos
periódicos aos empregados e dirigentes da empresa sobre o tema;

VI - coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a
que está sujeita a ECT;

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos
riscos identificados, verificando contínuamente a adequação e a eficácia da gestão
de riscos;

VIII - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da
organização;

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretória
Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comité de Auditoria;

X - disseminar a importância da Conformidade e do Gerenciamento de Riscos, bem
como a responsabilidade de cada área da Empresa nestes aspectos;

XI - outras atividades correlatas definidas pelo Diretor ao qual se vincula.

10.4 Ouvidoria

Art. 120. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se
reportar diretamente.

Art. 121. À Ouvidoria compete:

I - receber e examinar sugestões e reclamações visando melhorar o atendimento da
ECT em relação a demandas de investidores, empregados, fornecedores, clientes,
usuários e sociedade em geral;

II - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às
atividades da ECT;
III - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

í
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Art. 122. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários
para a solução dos problemas suscitados, e fornecer meios suficientes para os
interessados acompanharem as providências adotadas.

CAPITULO XI - PESSOAL

Art. 123. O regime jurídico do pessoal da ECT é 0 da Consolidação das Leis do
Trabalho, da respectiva legislação complementar e dos regulamentos internos da
Empresa.

Art. 124. A contratação do pessoal permanente da ECT ocorrerá por meio de
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 125. Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e
respectivas remunerações, serão fixados em Plano de Cargos, Carreiras e Salários e
Plano de Funções.
Art. 126. As funções gerenciais e técnicas, no âmbito estadual, serão exercidas
exclusivamente por empregados do quadro de pessoal permanente da ECT.

Art. 127. Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo
Conselho de Administração nos termos do art. 50, inciso XLI, deste Estatuto Social,
serão submetidos, nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais - SEST, que fixará, também, o limite de seu
quantitativo.

CAPÍTULO XII- DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Disposições Gerais

Art. 128. É vedado à ECT:

I - conceder financiamento, prestar fiança ou aval a terceiros, sob qualquer
modalidade; e

II - realizar contribuições ou conceder auxílios não consignados no orçamento.

Art. 129. A ECT proverá os meios necessários para garantir o sigilo da
correspondência e o tráfego postal e telegráfico, e zelará pela segurança dos bens e
haveres da empresa ou confiados a sua guarda.

Art. 130. A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os
incisos I a III do caput do art. 9o da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme
inciso X do caput do art. 21 da Constituição.
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Art. 131. A ECT, atendendo a conveniências técnicas e económicas, e sem prejuízo
de suas atribuições e responsabilidades, poderá celebrar contratos e convénios para
assegurar a prestação de serviços.

Art. 132. A ECT, no exercício de sua função social, é obrigada a assegurar a
continuidade dos serviços postais e telegráficos, observados os índices de
confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministério
supervisor.

Art. 133. A ECT poderá firmar parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca
e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de
atendimento, desde que observada a legislação aplicável.

12.2 Corregedoria

Art. 134. A ECT dispõe de órgão de Corregedoria.

Parágrafo único. O titular da Corregedoria será indicado pelo Presidente da ECT, de
acordo com as regras estabelecidas pela Controladoria-Geral da União.

Art. 135. A Corregedoria se vincula ao Presidente da ECT, ao qual deverá se reportar
diretamente.

Art. 136. À Corregedoria compete:

I - administrar e realizar as atividades correcionais, atuando como órgão gestor dos
procedimentos de natureza disciplinar e de responsabilização de pessoa jurídica,
responsável por disciplinar, controlar e/ou realizar atividades que envolvam:
Avaliação de Admissibilidade; Investigação Preliminar; Apuração de Irregularidades
Disciplinares; Ajustamento de Conduta; Sindicância Patrimonial; Tomada de Contas
Especial; Julgamento; Processamento de Empresas com base na Lei anticorrupção
(Lei n° 12.846/2013);

II - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às
condutas dos empregados da ECT;

- outras atividades correlatas definidas pelo Presidente da ECT, respeitadas as
atribuições dos demais órgãos e Comités estatutários.

*****
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

w-o° r t
•<c ris»ca

\ ^
:ÍS. ?

\ eh%
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
34.028.316/0010-02
FILIAL c/ COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA
13/02/1970

NOME EMPRESARIAL
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS í/
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SUP ESTADUAL DE OPERACOES CE PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
53.10-5-01 - Atividades do Correio Nacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
47.85-7-99 - Comércio varejista de outros artigos usados
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis52.12-5-00 - Carga e descarga
52.32-0-00 - Atividades de agenciamento marítimo
52.50-8-01 - Comissaria de despachos
52.50-8-03 - Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo52.50-8-05 - Operador de transporte multimodal - OTM
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente77.40-3-00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros
47.13-0-04 - Lojas de departamentos ou magazines, exceto lojas francas (Duty free)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

-

LOGRADOURO
R SENADOR ALENCAR

NÚMERO
38

COMPLEMENTO
********

CEP
60.002-900

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
FORTALEZA

UF
CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO
CEGABDR@CORREIOS.COM.BR

TELEFONE
(85) 3255-7172

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
UNIÃO

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA DATADASITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
******** DATADASITUAÇÃO ESPECIAL

********

\

oi
\

jt* >
70 :

~ rr* ,.
«* * i

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido. no dia 26/10/2020 às 16:55:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

of 1 26/10/2020 16:56
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VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Certidão Ns 2020/313653

CPF/CNPJ: 34.028.316/0010-02
Data da Emissão: 21/12/2020

Hora da Emissão: 16:48:44

A CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA acima especificada foi emitidapelo sistema de informações da Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza e é válida até 21/03/2021.

Fortaleza, 26 de Fevereiro de 2021 (09:55:18)
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DOCUMENTO EMITIDO PELO SISTEMA SEFIN
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br
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Certificado de Regularidade de Débitos Estaduais
N° 201700018692

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa 07/2006 de 27/03/2006

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE
Inscrição Estadual:
06.842.096-0_
34.028.316/0010-02

RAZÃO SOCIAL / NOME:
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Certificamos que, revendo os Registros da Dívida Ativa do Estado, verificamos existirdébito inscrito em nome do contribuinte acima especificado, estando referido débito
que expedimos o presente Certificado,com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Estaduais de conformidade como disposto no art. 206 da Lei n° 5.1^2 de 25 de ouHibro dê~

1966 do Código TributárioNacional-CTN.

EMITIDO VIA INTERNET EM 30-06-2017 às 16:04:04
VÁLIDO ATÉ 29-08-2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/intemet/servicos_online/Certificado _reguIaridade/Emiss... 30/06/2017



MINISTÉRIO DA FAZENDA
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO /

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOSCNPJ: 34.028.316/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) comexigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suadesconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritosem Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ougarantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos deexecução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins decertificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidãonegativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paratodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação dosujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosendereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.Emitida às 18:27:06 do dia 29/10/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/04/2021.
Código de controle da certidão: F751.39EA.C5D2.7D09
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Confirmação de Autenticidade das Certidões
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão

CNPJ : 34.028.316/0001-03
Data da Emissão : 29/10/2020
Hora da Emissão : 18:27:06r

Código de Controle da Certidão : F751.39EA.C5D2.7D09
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 29/10/2020, com validade até 27/04/2021.

Página Anterior

O

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

34.028.316/0010-02
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
RUA SENADOR ALENCAR 38 / CENTRO / FORTALEZA / CE / 60002-900

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acimaidentificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia doTempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquerdébitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes dasobrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.
Validade:22/02/2021 a 23/03/2021

Certificação Número: 2021022221303955668569

Informação obtida em 25/02/2021 14:02:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada averificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

»

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Dúvidas mais Frequentes | início | V - 1.Histórico do Empregador
O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual deOrientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 34.028.316/0010-02
Razão social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

r\
Data de

Emissão/Leitura
22/02/2021

Data de Validade

22/02/2021 a 23/03/2021

Número do CRF

2021022221303955668569
29/01/2021
07/01/2021

29/01/2021 a 27/02/2021
07/01/2021 a 05/02/2021

2021012918395885592843
2021010715492678290500

17/12/2020 17/12/2020 a 15/01/2021
12/11/2020 12/11/2020 a 11/12/2020

2020121715031260052306
2020111216005901112798

22/10/2020 22/10/2020 a 20/11/2020 2020102213305778404106
02/10/2020
10/09/2020
17/08/2020
24/07/2020
01/07/2020

V -wmVAVZ<V<W<Y AVAWYA«VWftVMV«WVAí•

02/10/2020 a 31/10/2020 2020100210103597365477
10/09/2020 a 09/10/2020 2020091012493961572835
17/08/2020 a 15/09/2020
24/07/2020 a 22/08/2020

2020081715101665154071
2020072412314575067313

01/07/2020 a 30/07/2020 2020070111155294267486

A AVS Wft.V,..VAYA.VVAWAVAAVAYAVZW.V A AA,V.v/ /.V,AV/rWA.VA A

W.'.‘\%W§

AWAVVYAVANWWVAVAAAAVAVAVAVVAVWAWAvw.WAV,AVAV.VWA <AV<VA,/ /,V,WAV<W<A,<VA.Vi/A

>v.

09/03/2020 09/03/2020 a 06/07/2020 2020030914190129401313
07/02/2020

20/01/2020
27/12/2019

17/02/2020 a 17/03/2020 2020021714595786044827
20/01/2020 a 18/02/2020 2020012016020316410030
27/12/2019 a 25/01/2020 2019122715432464125846

02/12/2019
05/11/2019
04/10/2019
13/09/2019
22/08/2019
31/07/2019
10/07/2019
17/06/2019
21/05/2019
22/04/2019

02/12/2019 a 31/12/2019
05/11/2019 a 04/12/2019
04/10/2019 a 02/11/2019

2019120213184822944802
2019110510150968510937
2019100415402478371206

13/09/2019 a 12/10/2019 2019091317565863940439
22/08/2019 a 20/09/2019
31/07/2019 a 29/08/2019
10/07/2019 a 08/08/2019

2019082215204217835185
2019073113094624703392
2019071014284751966572

17/06/2019 a 16/07/2019
21/05/2019 a 19/06/2019

WWÍ/AMA» A'VANWAUA*WAVAW.VMW//AWAMV

2019061709073589673232
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22/04/2019 a 21/05/2019
2019052115563475924143
2019042209262997540306
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*<^í̂ . .AC MtSSPODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

< -CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ;©|
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 34.028.316/0001-03
Certidão n°: 32533484/2020
Expedição: 10/12/2020, às 15:30:17
Validade: 07/06/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.028.316/0001-03, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito .

garantido ou exigibilidade suspensa:
0100826-40.2019.5.01.0026 - TRT 01a Região **
0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 02a Região **
0130300-29.2009.5.02.0010 - TRT 02a Região **
0175500-33.1994.5.02.0027 - TRT 02a Região *

02a Região **
Região *

K'

'• ' /'i -
• ; •

.d.;

TRT
TRT 02a

0002200-88.1989.5.02.0032 -
0114200-20.2002.5.02.0050 -
0008600-44.2009.5.04.0006 - TRT 04a Região *
0073900-50.2009.5.04.0006 - TRT 04a Região *
0059100-24.1999.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0068800-19.2002.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0075200-15.2003.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0102200-48.2007.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0011600-10.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0096300-16.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0104400-57.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0000214-46.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0000232-67.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0000233-52.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0000362-57.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0001380-16.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0001541-55.2012.5.04.0020 - TRT 04a Região *
0189400-41.1998.5.05.0001 - TRT 05 a Região *
0189500-87.1998.5.05.0003 - TRT 05a Região **
0031800-32.2004.5.05.0005 - TRT 05a Região **
0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05a Região **
0060100-51.2002.5.05.0012 - TRT 05a Região **

:•
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Dúvidas e sugestões *, cndt@tst.jus.br
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0000739-22.2010.5.05.0013
0000886-39.2010.5.05.0016
0001299-37.2010.5.05.0021
0000883-35.2011.5.05.0021
0047400-42.2004.5.05.0022
0048300-25.2004.5.05.0022
0048500-32.2004.5.05.0022
0000644-32.2010.5.05.0032
0073500-84.2007.5.05.0036
0089700-37.2005.5.05.0037
0196700-62.2006.5.05.0037
0063400-95.2006.5.05.0039
0063500-50.2006.5.05.0039
0063600-05.2006.5.05.0039
0063800-12.2006.5.05.0039
0063900-64.2006.5.05.0039
0064000-19.2006.5.05.0039
0064100-71.2006.5.05.0039
0100500-84.2006.5.05.0039
0077600-73.2007.5.05.0039
0133500-33.2000.5.05.0121
0065500-38.2006.5.05.0131
0018000-67.2006.5.05.0133
0001725-75.2014.5.05.0161
0095800-33.2002.5.05.0192
0065500-95.2002.5.05.0222
0000250-54.2010.5.05.0281
0000252-24.2010.5.05.0281
0147500-43.2004.5.05.0462
0106400-34.2006.5.05.0464
0146100-80.2007.5.05.0464
0053300-02.2002.5.05.0531
0000951-46.2014.5.05.0581
0001949-67.2010.5.05.0641
0030100-66.2005.5.06.0002
0000229-78.2011.5.06.0002
0153200-68.2004.5.06.0010
0124100-80.2009.5.06.0014
0000895-69.2014.5.09.0009
0001435-20.2014.5.09.0009
0359400-47.2009.5.09.0011
0042500-67.2008.5.09.0053

Certidão n°

>«

V
PODER JUDICIÁRIO

32533484/2020.

JUSTIçA DO TRABALHO

- TRT 05a

— TRT 05a

— TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

“ TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

— TRT 05 a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

TRT 05 a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05 a

- TRT 05a

- TRT 05a

~ TRT 05a

— TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

— TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 05a

— TRT 05a

- TRT 05a

— TRT 05a

- TRT 05a

- TRT 06a

HM* TRT <
0KDO

“ TRT 06a

- TRT 06a

TRT 09a

— TRT 09a

- TRT 09a

— TRT 09a

Região *
Região *

Região *

Região **
Região **
Região **
Região *

Região **

Região **
Região **

Região **

Região **

Região **

Região **

Região **

Região **

Região *

Região *

Região **
Região **
Região *
Região **

Região **

Região **
Região *

Região **

Região **

Região **
Região **
Região **
Região *
Região **
Região **
Região **
Região **
Região *
Região **
Região *

Região **

Região **
Região **

Região **

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão n° 32533484/2020. Página 3 de 3
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0160400-69.2005.5.11.0005 - TRT 11a Região *
0003600-94.2002.5.12.0003 - TRT 12a Região **
0006200-11.2007.5.15.0042 - TRT 15a Região **
0058600-19.2006.5.15.0080 - TRT 15a Região **
0075901-92.2002.5.17.0005 - TRT 17a Região **
0168300-37.2003.5.20.0001 - TRT 20a Região **
0000716-61.2011.5.20.0001 - TRT 20a Região **
0090600-45.2004.5.20.0002 - TRT 20a Região **
0089200-84.2004.5.20.0005 - TRT 20a Região *
0122400-28.2008.5.21.0001 - TRT 21a Região **
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
JL ^L. , B (Debito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 78.

• •ir

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade do‘sr/'CS|f$;
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição. V//:
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2 o , da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ-da.

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedore.s
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa • ou

0v

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens//
suficientes.

jOflflwVYVU?
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



SEI/CORREIOS - 6246479 - Ofício https://sei.correios.com.br/sei/controlador.php?acao=docurnento_impr...

-fPCorreios
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

RUA SENADOR ALENCAR,- Bairro CENTRO,Fortaleza/CE, CEP 60030905
Telefone: - http://www.correios.com.br
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Ofício n2 6246479/2019 - SOAC-CE-GEAV-DEVEN

Fortaleza/CE, 29 de março de 2019

Assunto: BLOQUEIO DE PAGAMENTOS POR VENCIMENTO DE CERTIDÕES
Referência: Processo n5 53171.001685/2018-43.

Prezado Cliente,

O

K

1. Esclarecemos que nenhuma certidão eventualmente vencida impede o
pagamento pelo serviço prestado pelos CORREIOS, nem a celebração/renovação de
contrato.

2. A legislação correlata (Lei 8666/93) diz que o tomador de serviços deverá
notificar o fornecedor para que seja sanada a irregularidade. Entretanto, em nenhum
momento é mencionado o bloqueio de pagamento.

3. Transcrevemos a seguir o posicionamento do Tribunal de Contas da União
(Decisão TCU n5 431/1997), ratificando a possibilidade da realização desses pagamentos,
independente da apresentação regular da referida certidão:

"... O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:1. conhecer
da Consulta formulada pelo Sr. Secretário de Controle Interno do Colendo Superior
Tribunal de Justiça; 2. responder ao responsável que as empresas estatais
prestadoras de serviço público essencial sob o regime de monopólio, ainda que
inadimplentes junto ao INSS e ao FGTS, poderão ser contratadas pela
Administração Pública, ou, se já prestados os serviços, poderão receber o
respectivo pagamento, desde que com autorização prévia da autoridade máxima
do órgão, acompanhada das devidas justificativas; 3. informar, ainda, ao
consulente que, diante da hipótese acima, a administração deve exigir da
contratada a regularização de sua situação, informando, inclusive, o INSS e o FGTS
a respeito dos fatos; 4. enviar cópia desta Decisão, bem como do Relatório e Voto
que a fundamentam, ao responsável; 5. após a adoção das medidas supra,
determinar o arquivamento dos presentes autos". (Publicação DOU 04-08-1997 -
Página 16667)

4. Ressaltamos que, de acordo com a Orientação Normativa 09/2009 da
Advocacia-Geral da União (AGU) a pendência de qualquer certidão por parte dos
CORREIOS não impede o pagamento da fatura nem a celebração/renovação de contrato:

"A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU
. NO PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS QUE

DETENHAM O MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER DISPENSADA EM
CARÁTER EXCEPCIONAL, DESDE QUE PREVIAMENTE AUTORIZADA PELA
AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO CONTRATANTE E CONCOMITANTEMENTE, A
SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR E
À AGÊNCIA REGULADORA". (Fonte: http://www.agu.gov.br/atos/detalhe/189170).

de 2
/ 01/04/2019 11:42



SEI/CORREIOS - 6246479 - Ofício https://sei.correios.com.br/sei/controlador.php?aeao=docurnento_irnpr...

5. Conforme pode ser observado, mesmo na situação em que os CORREIOS
apresente certidões vencidas, não consiste fator impeditivo para a contratação e o
pagamento dos serviços já prestados. Dessa forma, faz-se necessária apenas a emissão de
autorização prévia da autoridade máxima do órgão com as devidas justificativas para a
realização do pagamento.

6. Ressaltamos que a iniciativa de bloquear pagamento de fatura por motivo
de vencimento das certidões ocasionará a cobrança de multas e encargos previstos
contratualmente.

7. Colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos, pelo telefone: (85)
3255-7287 ou pelo e-mail: cesoac@correios.com.br.

Atenciosamente,
Eugenia Maria Landim Barboza

Gerente Regional de Vendas - SE/CE

oT

' r .'/fI I

se»ajwBpfwsj
Documento assinado eletronicamente por Eugenia Maria Landim Barboza, Gerente, em
29/03/2019, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, §l5, do
Decreto n^ 8,539, de 8 de outubro de 2015,

a-
•*I

0 :»•

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.correios.com.br
/sei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0.
informando o código verificador 6246479 e o código CRC 6276116B.

Referência: Processo 53171.001685/2018-43 SEI r> 2 6246479

O

de 2 01/04/2019 11:42



ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 9, DE Io DE ABRIL DE 2009
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O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I,
X, XI e XIII, do art. 4o da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando
o que consta do Processo n° 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orientação
normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2o e 17 da
Lei Complementar n° 73, de 1993:

A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL NA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO OU NO PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE
EMPRESAS QUE DETENHAM O MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER
DISPENSADA EM CARÁTER EXCEPCIONAL, DESDE QUE PREVIAMENTE
AUTORIZADA PELA AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO CONTRATANTE E
CONCOMITANTEMENTE, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA
COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR E À AGÊNCIA REGULADORA.

INDEXAÇÃO: REGULARIDADE FISCAL. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS
PÚBLICOS. MONOPÓLIO. CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO.
AUTORIZAÇÃO. COMUNICAÇÃO.

REFERÊNCIA: Decisão TCU 431/1997-Plenário, Acórdão TCU 1105/ 2006- Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

Fonte: http://www.aeu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189170v
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Tribunal de Contas da União

Dados Materiais:
Decisão 431/97 - Plenário - Ata 28/97
Processo n° TC 004.389/96-4
Responsável: Paulo Roberto Loureiro de Alencar.
Órgão: Superior Tribunal de Justiça.
Relator: Ministro Bento José Bugarin.
Representante do Ministério Público: Dra. Maria Alzira Ferreira.
Unidade Técnica: 3a SECEX.
Especificação do "quorum":
Ministros presentes: Homero dos Santos (Presidente), Adhemar
Paladini Ghisi, Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, Paulo Affonso
Martins de Oliveira, Iram Saraiva, Humberto Guimarães Souto, Bento
José Bugarin (Relator) e os Ministros-Substitutos José Antonio
Barreto de Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha.
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V.

Assunto:
Consulta.

Ementa:
Consulta formulada pelo Secretário de Controle Interno do STJ
sobre o procedimento adotado quando da contratação de empresas
estatais detentoras de monopólio de serviços públicos essenciais
que não apresentam certidões comprobatórias de regularidade junto
ao INSS e ao FGTS bem como a respeito dos pagamentos por serviços
já prestados. Conhecimento.
- Monopólio. Definição. Considerações sobre a matéria.

Data DOU:
04/08/1997

Parecer do Ministério Público:
Processo TC 004.389/96-4
Consulta

Trata-se de consulta feita pelo Secretário de Controle Interno
do Superior Tribunal de Justiça sobre o procedimento a ser adotado
pela Administração na hipótese de as empresas estatais detentoras
de monopólio não apresentarem as certidões comprobatórias de
regularidade junto ao INSS (Certidão Negativa de Débito) e ao FGTS
(Certidão de Regularidade de Situação), por ocasião da contratação
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e/ou dos pagamentos que lhes seriam devidos pela contraprestação
dos serviços ou fornecimentos já realizados.

2. No documento de folhas 02/05 o ilustre Secretário cita a
seguinte legislação:

I - o art. 195, § 3o, da Constituição Federal;
II - a Lei n° 8.212, de 24.07.91, que "Dispõe sobre a

organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá
outras providências";

III - a Lei n° 8.036, de 11.05. 90, que "Dispõe sobre o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências"; e

IV - a Lei n° 9.012, de 30.03.95, que "Proíbe as instituições
federais de crédito de conceder empréstimos, financiamentos e

O outros benefícios a pessoas jurídicas em débito com o FGTS".
3. Cita, ainda, parte da Decisão n° 705/94-TCU-Plenário,

proferida em sessão ordinária, realizada em 23.11.94, "verbis":
"8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo

Relator, DECIDE:
8.1 firmar o entendimento de que:
a) por força do disposto no í 3o do art. 195 da Constituição

Federal - que torna sem efeito, em parte, o permissivo doí 1o do
art. 32 da Lei n° 8666/93 -, a documentação relativa à regularidade
com a Seguridade Social, prevista no inciso IV do art. 29 da Lei n°
8666/93 e, mais discriminadamente, no art. 27-a da Lei n° 8036/90,
no art. 47-l-a da Lei n° 8212/91, no art. 2°-a da IN n° 93/93-SRF e
no item 4-l-a da Ordem de Serviço INSS/DARF n° 052/92 é de

f~\. exigência obrigatória nas licitações públicas, ainda que na
modalidade convite, para contratação de obras, serviços ou
fornecimento, e mesmo que se trate de fornecimento para pronta
entrega;

b) a obrigatoriedade de apresentação da documentação referida
na alínea "a" acima é aplicável igualmente aos casos de contratação
de obra, serviço ou fornecimento com dispensa ou inexigibilidade de
licitação ex vi do disposto no § 3o do art. 195 da CF, citado;

c) nas tomadas de preços, do mesmo modo que nas concorrências
para contratação de obra, serviço ou fornecimento de bens, deve ser
exigida obrigatoriamente também a comprovação de que trata o inciso
lll do art. 29 da Lei n° 8666/93 a par daquela a que se refere o
inciso IV do mesmo dispositivo legal;

d) nos contratos de execução continuada ou parcelada, a cada
pagamento efetivado pela administração contratante, há que existir
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a prévia verificação da regularidade da contratada com o sistema da
seguridade social, sob pena de violação do disposto no § 3o do art.
195 da Lei Maior;"

4. Por fim, expõe:
"Depreende-se, então do exposto, que pelo simples fato de as

empresas públicas e as sociedades de economia mista serem entidades
paraestatais (integrantes da Administração Indireta), não estão
dispensadas da obrigatoriedade de comprovarem sua regularidade
perante à Seguridade Social e o Fisco, sempre que pretendam
contratar com outros órgãos e/ou entidades da Administração Pública.

Todavia, em que pese o acima exposto, forçoso é convir que os
órgãos e entidades públicos utilizam-se de serviços essenciais (a
exemplo dos postais, fornecimento de água e energia elétrica,
telefonia, etc.) prestados por empresas paraestatais que detêm o
monopólio desses serviços, não deixando outra alternativa para a
Administração senão a de contratar diretamente com essas empresas."

5. A 3a SECEX, às folhas 07/08, conclui seu parecer da forma

O
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seguinte:
"8. Ante o exposto, proponho, com base no art. 216 do

Regimento Interno, que seja conhecida a presente consulta e
informado ao Secretário de Controle Interno do Superior Tribunal de
Justiça:

a) pode ser efetuada a contratação de empresas paraestatais ou
a realização de pagamentos a elas devidos, mesmo sem a comprovação
de regularidade com o INSS e o FGTS, quando tais empresas forem
detentoras do monopólio de prestação de serviços essenciais ao
funcionamento da Administração, visando atender ao interesse
público e ao princípio da permanência dos serviços públicos;

b) tais contratações devem ser acompanhadas das devidas
justificativas e da autorização da maior autoridade do Órgão."

6. A licitação é um procedimento administrativo, constituído
de atos vinculados, mediante os quais visa-se assegurar que o poder
público, ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior
vantagem possível, para que o uso dos dinheiros públicos seja feito
com parcimónia, em razão do princípio da indisponibilidade do
interesse público, e garantir que todos tenham iguais oportunidades
de contratar com a Administração, em razão do princípio da
igualdade dos administrados.

Trata-se, portanto, do antecedente necessário do contrato
administrativo.

í - SíV;

r ,

•:



/ j

7. A habilitação é um dos atos componentes do procedimento
licitatório. Consiste na verificação e reconhecimento, pelo órgão
competente, da habilitação jurídica; qualificação técnica;
qualificação económico-financeira; e regularidade fiscal dos
proponentes, após o exame da documentação.

8. A respeito da regularidade fiscal, o inciso IV do art. 29
da Lei n° 8.666/93 assim dispõe:

"Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal,
conforme o caso, consistirá em:
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IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei."
, 9. Há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a
Administração e particular, independem, por razões lógicas, de
licitação. São aquelas em que a disputa faz-se inconveniente,
desnecessária ou impossível.

10. A Lei n ° 8.666/93, nos seus artigos 24 e 25, prevê as
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

11. O inciso VIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93 prevê a
seguinte hipótese de dispensa:

"Art. 24. É dispensável a licitação:

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito
público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão
ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta
Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado
no mercado;"

12. Carlos Ari Sundfeld em sua obra Licitação e Contrato
Administrativo (Malheiros Editores), ao comentar o inciso VIII do
art. 24 da Lei n° 8.666/93, o classifica nas hipóteses de.

inexigibilidade, e não de dispensa, de licitação.
"14. É causa de inexigibilidade a incompatibilidade entre o

procedimento licitatório e o gênero de operação a efetivar ou a
situação em que é realizada. Deveras, não se pode exigir a
licitação quando ela inviabilize a própria medida a implementar,
deixando desatendido o interesse público que a motiva.

Isso ocorre especialmente quando:
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h) se trata de contratação com entidade estatal criada, em
processo de descentralização, para realizar operações tipicamente
administrativas (prestação de serviços públicos ou desenvolvimento
de atividades instrumentais, como a edificação de obras e a
produção de bens necessários à Administração)."
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"A essas ponderações acresça-se que o art. 2o - caput da lei
8.666/93 diz ser exigível a licitação quando a Administração
contrata "com terceiros". Ora, as várias entidades da mesma pessoa
política não são terceiros em relação a ela ou em relação umas às
outras. São, todas, integrantes da mesma Administração Pública.
Pouco importa a personalidade própria de que dispõem: isso não as
torna, para os fins da lei, estranhas ou distintas ("terceiros") da
Administração que integram. Logo, se o ente paraestatal não é
"terceiro", sua contratação não está sujeita à licitação."

13. O mesmo autor expõe:
"De outro lado, inviável a licitação se impossível a

realização do procedimetno ou a competição entre interessados
diferentes, tal ocorre especialmente se apenas um sujeito está apto
a estabelecer a reíaçao jurídica pretendida pelo Poder Público,
quando não haverá sentido em realizar procedimento destinado a
ensejar a disputa." '

"Fenômeno semelhante se passa com os serviços. Eles são
singulares, inviabilizando-se a licitação, quando: a) sua prestação
é monopolizada, seja por determinação normativa (ex: o serviço
público de Correios e Telégrafos), . .

14. A licitação se assenta em pressupostos de diversas
naturezas, a saber: a) lógico; b) jurídico; e c) fático. Quanto ao
pressuposto lógico ensina Celso Antonio Bandeira de Mello ("in"
Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros):

"É pressuposto lógico da licitação a existência de uma
pluralidade de objetos e de uma pluralidade de ofertantes. Sem
isto, não há como conceber uma licitação. Dita impossibilidade é
reconhecível já no próprio plano de um simples raciocínio abstrato".

15. O entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro ("in"
Direito Administrativo, Ed. Atlas) sobre a matéria é o seguinte:

"Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às



necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável."
16. Em que consiste o monopólio?

"Monopólio é a exclusividade de domínio, exploração ou

utilização de determinado bem, serviço ou atividade. Característica

do monopólio é a privatividade de algum direito ou de alguma

atividade para alguém. Monopólio estatal é a reserva para o Poder

Público de determinado setor do domínio económico." ("in" Direito

Administrativo Brasileiro, Hely Lopes Meirelles - Editora Revista

dos Tribunais, 16a edição).
"Os monopólios administrativos são espécie de monopólio do

Estado. Consistem na reserva, feita pela lei, da exploração de

certas atividades de interesse público unicamente pelo Estado."

^ (Enciclopédia Saraiva do Direito).
Themistocles B. Cavalcanti assim caracteriza o monopólio:

"Pelo monopólio, o serviço é executado com exclusão de todos

os demais. Não há concorrência. O preço é imposto, porque

desaparece a competição sobre a qual assenta a fixação do preço."
(A Constituição federal comentada).

17. Vê-se, portanto, que um dos elementos básicos do monopólio

é a eliminação da concorrência. Assim, não há que se falar em

procedimento licitatório para contratação com entidades detentoras

de monopólio, devido a sua inviabilidade.
18. Por todo o exposto, o Ministério Público entende não caber

a exigência de certidões comprobatórias de regularidade junto ao

INSS (Certidão Negativa de Débito) e ao FGTS (Certificado de

Regularidade de Situação) das empresas estatais detentoras de

monopólio.
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Controle Interno.
EMENTA: Consulta formulada pelo Secretário de Controle Interno do

Superior Tribunal de Justiça relativa à contratação de empresas

paraestatais sem a apresentação das certidões comprobatórias de

regularidade junto ao INSS e ao FGTS. Possibilidade de a

Administração Pública contratar os entes paraestatais detentores do

monopólio de serviços públicos essenciais, mesmo sem a apresentação

das citadas certidões. Princípio da continuidade do serviço público

e da supremacia do interesse público. Pagamento dos valores

devidos. Proibição do locupletamento da Administração Pública.
Necessidade de apresentação de justificativas devidas e da

autorização da autoridade superior do Órgão. Comunicação dos fatos

ao Conselho Curador do FGTS e ao INSS. Remessa de cópia da Decisão,

Relatório e Voto ao responsável. Arquivamento dos autos.
O limo. Sr. Paulo Roberto Loureiro de Alencar, Secretário de

Controle Interno do Colendo Superior Tribunal de Justiça, formula

Consulta dirigida a este Tribunal (fls. 01/05), indagando qual o

procedimento a ser adotado quando da contratação de empresas

estatais detentoras de monopólio de serviços públicos essenciais

que não apresentam as certidões comprobatórias de regularidade

junto ao Instituto Naciònal de Seguridade Social - INSS e ao Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, bem como a respeito dos

pagamentos devidos pela prestação dos serviços já realizados.
2. Traz o consulente dispositivos legais e constitucional que

estabelecem como regra para a contratação pela Administração

Pública a exigência de apresentação de Certidões que comprovem a

regularidade das empresas com suas obrigações sociais e

trabalhistas, notadamente o art. 195, í 3o, da Constituição

Federal, o art. 47, inciso I, alínea "a", c/c o art. 95, ambos da

Lei n° 8.212/91, o art. 27, item "a", da Lei n° 8.036/90, e o art.
2o, da Lei n° 9.012/95.

3. Cita, ainda, a Decisão n° 705/94-Plenário desta Corte, na

qual ficou assente a obrigatoriedade da apresentação de documentos

comprobatórios da regularidade com a Seguridade Social para a

contratação de obras, serviços ou fornecimentos, ainda que de

pronta entrega, e mesmo nos casos de dispensa ou inexigibilidade de

licitação. Entendeu, ainda, este Tribunal que as condições exigidas

para a contratação devem ser mantidas ao longo de todo o contrato,

nos casos de execução continuada ou parcelada.
4. Prossegue, afirmando que as entidades paraestatais não

V i.K W* I

a ;

;
'

- } .

• • >‘
s \ - v '.

• r-

• :/ .. - :

; v,

,w / . •

J-. i • .



estão livres das obrigações referidas acima. Destaca, ainda, que os

órgãos públicos utilizam-se de serviços essenciais, que são

prestados de forma exclusiva, via monopólio, pelas respectivas

entidades. Diante disso, indaga qual a solução a ser dada quando

estas empresas "não apresentarem as certidões comprobatórias de

regularidade junto ao INSS (Certidão Negativa de Débito) e ao FGTS

(Certidão de Regularidade de Situação), por ocasião da contratação

e/ou dos pagamentos que lhes seriam devidos pela contraprestação

dos serviços ou fornecimentos já realizados".
5. O Analista, na concisa e bem elaborada instrução (fls.

07/08), explicita que, nas hipóteses de serviços públicos

essenciais prestados por empresas detentoras de monopólio, pode ser

efetuada a contratação sem a devida comprovação de regularidade com

o INSS e com o FGTS, em nome do princípio da supremacia do

interesse público, desde que acompanhada das justificativas devidas

e da autorização da maior autoridade do Órgão.
6. O Ministério Público concorda com o posicionamento uniforme

da Unidade Técnica. Esclarece apenas que, nos casos de monopólio,
cuja característica principal é a ausência de concorrência, não há

que se falar em procedimento licitatório para a contratação das

entidades, face à inviabilidade de competição. É o Relatório.

Voto do Ministro Relator:
A presente Consulta, formulada pelo dirigente do órgão de controle
interno do Superior Tribunal de Justiça, foi autuada neste Tribunal

em 16/04/96, preenchendo, portanto, os requisitos estabelecidos no

art. 216 e parágrafos do Regimento Interno em vigor à época, razão

pela qual merece ser conhecida.
2. Indaga-se a respeito da exigência do comprovante de

regularidade com os encargos sociais, quando a empresa a ser

contratada for estatal, detentora de monopólio e prestadora de

serviços públicos essenciais.
3. Inicialmente, é de se registrar que vários são os

dispositivos normativos que disciplinam a matéria, ganhando,

inclusive, cunho constitucional, conforme dispõe o art. 195,í 3o,

da Constituição Federal, "in verbis":
"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições
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sociais:
I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o

faturamento e o lucro;
II - dos trabalhadores;
III - sobre a receita de concurso de prognósticos.
(...)
í 3o. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade

social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder

Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios."
4. A Lei n° 8.212/91, que dispõe sobre a organização da

Seguridade Social e institui os Planos de Custeio, estabelece, em

seu art. 47, com a redação dada pela Lei n° 9.032/95, que:

"Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito - CND,

fornecida pelo órgão competente, nos seguintes casos:

I - da empresa:
a) na contratação com o Poder Público e no recebimento de

benefícios ou incentivo fiscal ou creditício concedido por ele;

(omissis)."
5. A mesma exigência observa-se quanto ao recolhimento das

parcelas devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

conforme estatuído pela Lei n° 8.036/90, que dispõe a respeito do

referido Fundo, em seu art. 27, abaixo transcrito:

"Art. 27. A apresentação do Certificado de Regularidade do

FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal, é obrigatória nas

seguintes situações:
a) habilitação e licitação promovida por órgão da

Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta ou

fundacional ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela

União, Estado e Município;"
6. A Lei n° 9.012/95 foi mais além, ao proibir as instituições

federais de crédito de conceder empréstimos, financiamentos e

outros benefícios a pessoas jurídicas em débito com o FGTS e, em

seu art. 2o, vedar a contratação das mesmas pela Administração

Pública:
"Art. 2o. As pessoas jurídicas em débito com o FGTS não

poderão celebrar contratos de prestação de serviços ou realizar

transação comercial de compra e venda com qualquer órgão da

administração direta, indireta, autárquica e fundacional, bem como

participar de concorrência pública."
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7. E, finalmente, o estatuto das licitações e contratos também

trata do assunto, ao regulamentar a fase de habilitação dos

licitantes:
"Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos

interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

(...)
IV - regularidade fiscal.
(omissis)
Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal,

conforme o caso, consistirá em:

(...)
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao

O. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos

por lei."
8. Ao dispor sobre o contrato, o diploma normativo mencionado

acima exige a manutenção, por parte do contratado, das mesmas

condições exigidas na fase de habilitação, nos termos seguintes:

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo o contrato as que

estabeleçam:
(...)
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação."
9. Inúmeras, portanto, as regras que estabelecem a exigência

aos licitantes ou contratados, de comprovarem a regular situação

junto ao INSS e ao FGTS, não só na fase de habilitação, mas também

durante toda a execução do contrato.
10. Ademais, tais normativos, ao estabelecerem as condições

acima, fazem-no de forma geral, sem prever exceções para nenhuma

situação. Nesse sentido foi a Decisão n° 705/94-Plenário, pela qual

se firmou o entendimento de que é dever do licitante comprovar sua

situação regular perante a seguridade social, independentemente do

tipo de licitação (Concorrência, Tomada de Preços ou Convite) e,

até mesmo, para as hipóteses de contratação direta (dispensa ou

inexigência de licitação). Ainda ficou assente que, nos contratos

de execução continuada ou parcelada, a cada pagamento efetuado, é

necessário que exista a prévia verificação das condições ora

tratadas.
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11. É de se destacar que a exigência requerida pelos

dispositivos acima mencionados não distingue empresas particulares

dos entes estatais, tendo sua aplicação voltada para toda e

qualquer empresa, seja ela estatal ou não.
12. De fato, não há ressalva, quanto à obrigação supra, em

nenhum dos diplomas legais citados, à contratação de empresas

estatais por parte da administração, nem mesmo daquelas detentoras

de monopólio, concessionárias de serviços públicos ditos essenciais.
13. Assim sendo, poder-se-ia, em uma análise isolada das

normas, concluir-se que seria vedada a contratação de estatais e,

até mesmo, o pagamento de serviços efetuados, caso estivessem em

situação irregular perante o INSS e o FGTS.
14. Entretanto, forçoso é reconhecer que a situação ora

examinada guarda suas peculiaridades, concretizadas na

especialidade dos serviços que as estatais fornecem e que são

reconhecidos como essenciais.
15. Nesse ponto, mostra-se pertinente trazer à baila alguns

conceitos doutrinários a respeito do termo serviço público.
15.1. Celso Ribeiro Bastos o define como "uma atividade

prestada pela Administração, que se vale do seu regime próprio de

direito administrativo, com vistas ao atingimento de uma

necessidade coletiva que pode ser fruída "uti singuli ou uti

universi" pelos administrados." ("in" Curso de Direito

Administrativo, Saraiva, 1994, pp. 161).
15.2. Para Maria Sylvia Zanella de Pietro, serviço público é

"toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que a

exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo de

satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime

jurídico total ou parcialmente público", ("in" Direito

Administrativo. 3a ed., Atlas, pp.80).
16. O serviço público é incumbência estrita e exclusiva do

Estado, que pode fornecê-lo direta ou indiretamente, por meio de

concessão ou permissão, nos termos do art. 175 do Diploma Básico.
17. Resta, ainda, distinguir os serviços públicos essenciais

dos não essenciais. Diógenes Gasparini coloca que: "São essenciais

os assim considerados por lei ou os que pela própria natureza são

tidos como de necessidade pública, e, em princípio, de execução

privativa da Administração Pública.(omissis)

Essenciais, por fim, diga-se, são os serviços que não podem

faltar. A natureza do serviço os indica e a lei os considera como
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indispensáveis à vida e à convivência dos administrados na

sociedade" ("in" Direito Administrativo. 4a ed., Saraiva, pp. 213).
18. Importa frisar, ainda, que, em regra, os serviços

essenciais são exercidos exclusivamente pela Administração,

diretamente ou mediante concessão a empresas estatais, detentoras

de monopólio.
19. Em síntese, serviço essencial é aquele imprescindível aos

usuários. Ganha relevo, neste ponto, o princípio da continuidade do

serviço público, retratado por Maria Sylvia Zanella de Pietro:

"Por esse princípio entende-se que o serviço público, sendo a

forma pela qual o Estado desempenha funções essenciais ou

necessárias à coletividade, não pode parar." ("in" ob. cit., pp.

64).
20. Leciona Diógenes Gasparini que "Os serviços públicos não

podem parar os anseios da coletividade. Os desejos dos

administrados são contínuos. Daí dizer-se que a atividade da

Administração Pública é ininterrupta." ("in" ob. cit., pp.11/12).
21. Não pode a Administração Pública deixar de atender às

necessidades fundamentais da coletividade e dos indivíduos, com

mais razão ainda quando os usuários dos serviços públicos ditos

essenciais forem entidades ou órgãos da própria administração, cuja

atividade repercute em toda a sociedade. E, no caso sob análise, em

que o usuário dos serviços é um órgão da cúpula do Poder Judiciário

- STJ -, que tem jurisdição em todo o País e, como consequência,

suas decisões alcançam repercussão nacional, é imperioso que os

serviços públicos sejam fornecidos a contento e de forma

ininterrupta.
22. As vedações contidas nos diplomas transcritos supra têm,

basicamente, duas finalidades principais: a) evitar que a

administração contrate com quem não demonstre boa situação

económico-financeira, refletida na inadimplência com encargos

sociais; e b) servir como meio indireto de coerção, incitando as

empresas a estarem adimplentes com suas obrigações perante o INSS e

o FGTS.
23. Mostra-se evidente que, na hipótese da contratação direta

de um ente estatal fornecedor de serviço público essencial, na

forma de monopólio, efetuada por um órgão da administração, os fins

legais acima descritos não serão alcançados. Aqui, impõe-se um

interesse público maior, consubstanciado na boa e regular prestação

jurisdicional, a qual quedaria prejudicada caso estivesse o Órgão
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da Justiça proibido de contratar as empresas estatais fornecedoras

de serviço público essencial, sob regime de monopólio,

inadimplentes com o INSS e o FGTS. Ressalte-se que, nesta situação,

em que inexiste a possibilidade de contratar-se terceiros, não há

outra alternativa viável a não ser a contratação daquelas empresas,

como bem destacado pela ilustre representante do "Parquet"

especializado (fls. 11/13).
24. Ademais, como bem ressaltado pelo Analista (item 7 da

instrução - fls. 08), esta é a orientação emanada do Poder

Executivo, na Mensagem n° 842.259, da CONED/STN, que prevê a

possibilidade de contratação de empresas inadimplentes com seus

encargos sociais, desde que plenamente justificada e com a devida

autorização da autoridade maior do órgão ou entidade.

25. Se lícito será contratar as respectivas empresas, pelas

mesmas razões deverá a administração realizar o pagamento pelos

serviços já prestados. Isso em respeito, inclusive, ao princípio

que proíbe o enriquecimento sem causa por parte da administração.

26. A conclusão que se impõe, por conseguinte, ao responder à

presente Consulta, é de que é lícita a contratação de empresas

estatais fornecedoras de serviço público essencial sob regime de

monopólio, ainda que inadimplente com o INSS e o FGTS, desde que

expressamente autorizada pela autoridade máxima do órgão judicial e

embasada com as devidas justificativas.
27. Entendo pertinente, para finalizar, ressaltar que, apesar

de se permitir a contratação, ocorrendo a situação retratada na

Consulta, estar-se-á diante de uma irregularidade e, o que é mais

grave, cometida por uma empresa estatal. Assim sendo, em caráter de

aditamento às respostas da Consulta retro, reputo como viável

informar à administração que, verificando a condição inadimplente

de um ente estatal, exija da contratada o cumprimento de suas

obrigações sociais, devendo, inclusive, levar ao conhecimento do

INSS e do FGTS as irregularidades que se apresentam.
Ante o exposto, acolho a proposta unânime da Unidade Técnica e

a do Ministério Público e VOTO no sentido de que o Tribunal adote a

Decisão que ora submeto à apreciação deste Plenário.

Decisão:
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:

1. conhecer da Consulta formulada pelo Sr. Secretário de

Controle Interno do Colendo Superior Tribunal de Justiça;
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2. responder ao responsável que as empresas estatais

prestadoras de serviço público essencial sob o regime de monopólio,

ainda que inadimplentes junto ao INSS e ao FGTS, poderão ser

contratadas pela Administração Pública, ou, se já prestados os

serviços, poderão receber o respectivo pagamento, desde que com

autorização prévia da autoridade máxima do órgão, acompanhada das

devidas justificativas;
3. informar, ainda, ao consulente que, diante da hipótese

acima, a administração deve exigir da contratada a regularização de

sua situação, informando, inclusive, o INSS e o FGTS a respeito dos

fatos;
4. enviar cópia desta Decisão, bem como do Relatório e Voto

O que a fundamentam, ao responsável;
5. após a adoção das medidas supra, determinar o arquivamento

dos presentes autos.

Indexação:
Consulta; STJ; Contrato; Empresa Estatal; Monopólio; Serviços

Públicos; Licitação; INSS; FGTS; Débito; Certidão; Pagamento;

Prestação de Serviços; Seguridade Social; CEF; Controle Interno;

Regularidade Fiscal; Apresentação; Documento; Contribuição Social;

Entidade Inadimplente; Inexigibilidade de Licitação; Dispensa de

Licitação; Administração Pública; Autorização;
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07/01/2021 SEI/CORREIOS - 19111389 - Declaração

C3*Correios
Seduções queaproximam

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
RUA SENADOR ALENCAR, - Bairro CENTRO,Fortaleza/CE,CEP 60030905

Telefone: e Fax: @fax_unidade(S> - http://www.correios.com.br

.\

9 è
t
%

Declaração

Processo n2 53171.000549/2019-17

Interessado: @interessados_virgula_espaco(S>

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAMOS, inscrita no CNPJ n°.
34.028.316/0001-03,por intermédio de seu representante legal o(a) EUGENIA MARIA LANDIM BARBOZA,

portador(a) da Carteira de Identidade ne 95002412770 e do CPF n2 261.215.733-68, DECLARA, para fins

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854,

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
Eugenia Maria Landim Barboza

GERENTE

p, CE/SE/GEVEN

\':~:

. '• * .'i v

Documento assinado eletronicamente por Eugenia Maria Landim Barboza, Gerente, em 04/12/2020,

às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § ie, do Decreto n2 8.539.
de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=Q. informando o código verificador 19111389

e o código CRC 8AF23041.

Referência: Processo 53171.000549/2019-17
SEI ne 19111389

file:///C:/Users/Prefeitura/Downloads/Declaracao 19111389.html 1/1



07/01/2021 SEI/CORREIOS - 19110908 - Declaração

wDCrscrc*ir»ç^ correios
Soluções que aproximam

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
RUA SENADOR ALENCAR, - Bairro CENTRO,Fortaleza/CE, CEP 60030905

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.correios.com.br
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Declaração

Processo n2 53171.000549/2019-17

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Declaro que, nos termos da CF art. 21 inc. X, lei 6.538/78 (art. 92), e decreto 8016/2013

(art. 49), os serviços postais e telegráficos são explorados pela União, em regime de exclusividade, através

dos CORREIOS, empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações. Seguem abaixo as

transcrições das legislações citadas:

CF/88:

Art. 21. Compete à União:

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;

Lei 6.538/78:

/~'N! Art. 9o - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes

atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição,
para o exterior, de carta e cartão-postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição,
para o exterior, de correspondência agrupada:

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento

postal;

DECRETO N° 8.016, DE 17 DE MAIO DE 2013:

Art. 4o. A ECT tem por objeto social, nos termos da lei:

I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;

II - explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrónicos;

file:///C:/Users/Prefeitura/Downloads/Declaracao 19110908.html
1/2



07/01/2021 SEI/CORREIOS - 19110908 - Declaração

III - explorar atividades correlatas; e

IV - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.

§ lo A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os incisos
I a III do caput do

art. 9o da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme inciso X do caput do art.
21 da Constituição.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
Eugenia Maria Landim Barboza

GERENTE
CE/SE/GEVEN

r-.

O

%2Y>

8
S F/s. SM0

ar

%
“O

A"V
-***. —

IKK»

Documento assinado eletronicamente por Eugenia Maria Landim Barboza, Gerente, em 04/12/2020,
às 14:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, §l9, do Decreto n9 8,539.
de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador externo.oho?
acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0. informando o código verificador 19110908

e o código CRC CE6BCF2D.

Referência: Processo 53171.000549/2019-17 SEI nç 19110908

file:///Ç:/Users/Prefeitura/Downloads/Declaracao_19110908.html 2/2
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« Correios
SOIUçôêS que aproximam

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
RUA SENADOR ALENCAR, - Bairro CENTRO,Fortaleza/CE,CEP 60030905

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.correios.com.br
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Declaração

Processo ns 53171.000549/2019-17

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO E DE CUMPRIMENTO AO
ARTIGO 79, XXXIII, DA CF.

(PESSOA JURÍDICA EMPREGADOR)

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE

OPERAÇÕES CE, inscrita no CNPJ n.9 34.028.316/0010-02, por seu representante legal, a Sra. Eugenia

Maria Landim Barboza, portadora da Carteira de Identidade n.2 95002412175, órgão SSP CE, e do CPF n.9

261.215.733-68, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
DECLARA, outrossim, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666. de 21 de

junho de 1993. acrescido pela Lei n.9 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, ainda que, não emprega menor de dezesseis

anos.
Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
Eugenia Maria Landim Barboza

GERENTE
CE/SE/GEVEN

Documento assinado eletronicamente por Eugenia Maria Landim Barboza, Gerente, em 04/12/2020,

às 14:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, §I9, do Decreto ng 8.539.
de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador externo.php?

acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0, informando 0 código verificador 19111550

e o código CRC 7260910A.

file:///C:/Users/Prefeitura/Downloads/Declaracao 19111550.html 1/2
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Referência: Processo r»e 53171.000549/2019-17 SEI n? 19111550
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26/02/2021 SEI - Conferência de Autenticidade de Documentos

8MPRBSA' BRASliemA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Conferência de Autenticidade de Documentos I
Código Verificador: 119111389

Código CRC:

H:ÇT,í ~ xc •

I8AF23041
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Pesquisar

%*-rX
Clique aqui para visualizar o documento.

Lista de Assinaturas (1 registro):

Assinante
Eugenia Maria Landim Barboza

Cargo/Função
Gerente

Data/Hora
4 de dezembro de 2020 14:34:45

Tipo
Login/Senha
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